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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2304/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0003988-73.2023.4.06.8001

 
Torna-se público que a Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais – Subseção Judiciária de Uberlândia (UASG
90013) – realizará Dispensa Eletrônica no Portal Compras do Governo Federal, com critério de julgamento de Menor Preço,
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº
67/2021 e demais legislações aplicáveis. 
 
 
 
Data da sessão: 19 / 12 / 2023
Horário da Fase de Lances: 09:00 h às 15:00 h
 
 
1) OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 O objeto da presente dispensa é a manutenção preventiva e corretiva em 40 (quarenta) impressoras, com
fornecimento de peças, em uso na Subseção Judiciária de Uberlândia-MG, preferencialmente para
Microempresas/Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP), conforme especificações técnicas e quantitativos constantes neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
 
1.2. As informações do objeto de contratação encontram-se consolidadas na tabela abaixo:
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO DE
MATERIAL/SERVIÇO  QTDE GARANTIA PRAZO DE

EXECUÇÃO/ENTREGA
ENDEREÇO DE

EXECUÇÃO/ENTREGA

01

Manutenção preventiva e
corretiva em 40

impressoras, com
fornecimento de peças,

em uso na Subseção
Judiciária de Uberlândia.

27138 40

Mínimo de 90
(noventa)

dias, contados
do

recebimento
do objeto

contratado.

O prazo para a
realização dos
serviços é de,

no máximo, 30 (trinta)
dias, contados da data

de recebimento da
cópia da nota de

empenho.

Os serviços serão
realizados

na Subseção Judiciária
de Uberlândia, no

horário das 09:00 às
18:00 horas, situada
na Avenida Cesário

Alvim, nº 3.390. Bairro
Brasil, CEP 38.400-

696, em
Uberlândia/MG

 
 
1.3. Lista de equipamentos:
 
Quantidade Descrição dos equipamentos

28 IMPRESSORA - LASER/LED MOD. SL-M4020ND,
MARCA SAMSUNG.

2 IMPRESSORA MULTIF.TIPO III,
MARCA SAMSUNG, MOD.SCX-5637FR.

8 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL,
MARCA SAMSUNG, MOD. SL-M4070FR.

1 IMPRESSORA-LASER/LED MULTIFUNCIONAL,
MOD. SCX5637FR, MARCA SANSUNG.

1 MULTIFUNCIONAL, HP LASERJET, MOD. 3052.
 
 
1.4. Serviços a serem executados em cada impressora:

a) Limpeza, lubrificação, regulagem, higienização e revisão geral;
b) Troca do kit fusor;
c) Recuperação do mecânico do guia papel;
d) Troca das dobradiças;
e) Troca do Pickup Roller.

 
1.5. Nos valores propostos deverão estar inclusos, ainda, o fornecimento de todos os equipamentos, materiais,
ferramentas e mão-de-obra necessários, bem como todos os custos, tributos e despesas diretas ou indiretas para o
fornecimento total do objeto contratado nas dependências da Subseção Judiciária de Uberlândia, localizada na Avenida
Cesário Alvim, nº 3390, Bairro Brasil, Uberlândia/Minas Gerais, CEP 38.400-696.
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1.6. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.
1.7. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.8. Em caso de divergência entre as descrições no Portal Compras (especialmente códigos CATMAT/CATSER) e as
especificações constantes do Termo de Referência, prevalecerão as últimas.
 
 
2) PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do
Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico: www.gov.br/compras.  
2.1.1. Os fornecedores deverão anteder aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica,
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.1. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário); e
2.2.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.
2.2.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007.
 
3) INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na
forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive de possíveis fretes, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços ou no fornecimento do produto.
3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de aceitação  em campo próprio
do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
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posteriores;
3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.8.3. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras;
3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.10.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta
inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).
3.11.1. Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
3.11.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva
deste Aviso de Contratação Direta.
3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor
superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou
entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da
seção seguinte deste Aviso.
 
4) FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e hora estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
 
5) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação
de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação.
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada, ao
fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessário.
5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. Contiver vícios insanáveis;
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação.
5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento
o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
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a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta.
 
6) HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
a) SICAF (acessível pelo Portal Compras);
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União
 https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:INIDONEOS
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c”  e
“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada
a nova data e horário para a sua continuidade.
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
 
7) CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
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instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso , sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para este fim ou outro meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O aceite da Nota de Empenho (ou do instrumento equivalente) emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:
7.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da
Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4. O prazo de vigência da contratação está vinculado ao previsto no Termo de Referência
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
 
8) INFRAÇÕES E SANÇÕES  
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
8.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.6. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo
após o encerramento da fase de lances.
8.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor,
por qualquer das infrações dos subitens  8.1.1 a 8.1.9;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens  8.1.5 a 8.1.9, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157)
8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).
8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando- se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de
2021 e a Portaria Presi TRF1 nº 126, de 25.04.2022 (aplicável por força do art. 205 da Resolução Presi nº 14, de 6 de
outubro de 2022 -RITRF6 ), e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.9.A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.10. As peculiaridades do caso concreto;
8.11. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.12. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.13. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.15.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
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facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Aviso ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
8.16.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
 
9) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9..1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Da Sessão Pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12. Maiores esclarecimentos sobre a Dispensa Eletrônica serão prestados pelo endereço eletrônicos
seafi.ubi@trf6.jus.br.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.13.1.ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
9.13.2. Termo de Referência;
9.13.3. Estudo Técnico Preliminar.
 
 
 

ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 
1)Regularidade fiscal, social e trabalhista:
1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de  certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional;
1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante  a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943.
1.5. Prova de cadastro ou autorização no órgão regulador da atividade, quando for o caso.
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Documento assinado eletronicamente por Jefferson Alberto Silva Carvalho, Supervisor(a) de Seção, em 13/12/2023,
às 16:01, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0577182 e o código CRC
24A58438.
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO:
Manutenção preventiva e corretiva em 40 (quarenta) impressoras,

com fornecimento de peças, em uso na Subseção Judiciária de Uberlândia.
Conforme descrito no item 4 do presente Termo de referência.
 
2 - JUSTIFICATIVA:
Restabelecer ou deixar em condições de uso as impressoras existentes

na SSJ de Uberlândia, pelos seguintes motivos:
A presente contratação é necessária pelos seguintes motivos:
2.1 - Existência de várias impressoras paradas (com defeitos) ou em

funcionamento (apresentando falhas) em todas as unidades da Subseção Judiciária
(secretarias das varas, gabinetes, assessorias, salas de audiências, turma recursal,
central de conciliação, central de mandados e setor administrativo), provocados pelo
desgaste natural dos equipamentos, em razão de vários anos em utilização sem a
realização de qualquer tipo de manutenção, em especial, as impressoras
multifuncionais, pois, além de servirem como impressoras, também são utilizadas
para fotocopiar documentos, tendo em vista que todas as copiadoras da Subseção
foram recolhidas pela Seção Judiciária.

2.2 - As diversas solicitações de consertos e reparos dessas
impressoras que são feitas pelos usuários dessas unidades aos setores
administrativo e de informática da Subseção e a inexistência de contrato para a
realização de manutenções preventivas e corretivas nas impressoras na Subseção
Judiciária de Uberlândia.

2.3 - Falta de estrutura, peças e de conhecimento dos 02 (dois)
Técnicos de Informática da Subseção para realização de manutenções em
impressoras;

2.4 - Informação da Secretaria de Informática do TRF6 da inexistência
de impressoras para encaminhamento à Subseção e a falta de previsão para se
fazer novas aquisições para fazer a substituição das impressoras que se encontram
com defeitos ou com os prazos da garantia e de vida útil já ultrapassados há algum
tempo;

2.5 - Mesmo com a virtualização dos processos judiciais e
administrativos, ainda há necessidade de realização de impressão e fotocópia de
documentos em todos os setores da Subseção, em especial, pela Central de
Mandados, onde todos os documentos (mandados, ofícios, cartas precatórias, etc)
são impressos para cumprimento pelos Oficiais de Justiça ainda na forma física, além
do Centro Judiciário de Conciliação e o Setor Administrativo, que também fazem
considerável uso de impressões e fotocópias de documentos.
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3 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
3.1. O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de

Dispensa de Licitação, na Forma Eletrônica, no link:
https://compras.gov.br, com o critério de menor preço por item (nos termos do
art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis).

3.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,   fiscal,   social   e 
 trabalhista   para   a   presente  contratação  são  as  usuais  para  a  generalidade 
dos  objetos,  conforme  disciplinado  no  Anexo   I  do  Aviso  de  Contratação 
Direta.

 
4 – DESCRIÇÃO DO SERVIÇO E DOS MATERIAIS:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UNID. QTE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

Manutenção preventiva e
corretiva em 40

impressoras, com fornecimento
de peças,

em uso na Subseção Judiciária
de Uberlândia.

27138 UN 40 684,2175 27.368,70

 

Quantidade Descrição dos equipamentos

28 IMPRESSORA - LASER/LED MOD. SL-M4020ND,
MARCA SAMSUNG.

2 IMPRESSORA MULTIF.TIPO III,
MARCA SAMSUNG, MOD.SCX-5637FR.

8 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL,
MARCA SAMSUNG, MOD. SL-M4070FR.

1 IMPRESSORA-LASER/LED MULTIFUNCIONAL,
MOD. SCX5637FR, MARCA SANSUNG.

1 MULTIFUNCIONAL, HP LASERJET, MOD. 3052.

4.1 Serviços a serem executados em cada impressora:

Limpeza, lubrificação, regulagem, higienização e revisão geral;
Troca do kit fusor;
Recuperação do mecânico do guia papel;
Troca das dobradiças;
Troca do Pickup Roller.

4.2 Pesquisa do código CATSER através do endereço
eletrônico:https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca.

4.3 Local para prestação do serviço: Edifício-sede da Subseção
Judiciária de Uberlândia, localizada na Avenida Cesário Alvim, nº 3390, Bairro Brasil,
Uberlândia-MG.

4.4 Nos  valores  propostos  deverão  estar  inclusos,  ainda,  o 
fornecimento  de  todos   os   equipamentos,   materiais,   ferramentas   e   mão-de-
obra   necessários, bem como todos os custos, tributos e despesas diretas ou
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indiretas para o fornecimento  total  do  objeto  contratado  nas  dependências  da 
Subseção  Judiciária  de  Uberlândia, localizada na Avenida Cesário Alvim, nº 3390,
Bairro Brasil, Uberlândia/Minas Gerais, CEP 38.400-696.

 
5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.1 . O custo total estimado da presente contratação é de

R$ 27.368,70 (vinte e sete mil, trezentos e sessenta e oito reais e setenta
centavos) e está fundamentado em pesquisas diretas com fornecedores do objeto
a ser adquirido, bem como em preços públicos pesquisados (0458229).

 
6 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
6.1. A contratação será efetivada mediante dispensa de licitação, em

razão do menor preço, nos termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021.
6.2. A   contratação   será,   preferencialmente,   com 

 Microempresas/Empresas   de   Pequeno   Porte  (ME/EPP),  em  observância  às 
 disposições   previstas   na  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de 
2006.

6.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem
de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021.

6.4. Os   materiais   objeto   desta   contratação  são  caracterizados 
como  comuns,  conforme  justificativa  constante  do  item   A   do   Estudo  Técnico 
Preliminar    (art.  6º,  XIII,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021).

6.5. O instrumento de contrato é dispensado no presente caso, nos
termos do art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

6.6. Não haverá exigência da garantia da contratação,  nos  termos 
dos  artigos  96  e  seguintes  da  Lei  nº  14.133/21,  pela  natureza  do  objeto  ser 
de  baixo  vulto, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de
garantia de execução.

6.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.8. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada

em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
6.9 Referências  às  normas  anteriores  relativas  ao  TRF/1ª  Região 

estão  sendo   aplicadas   por   força   do   art.   205   do   Regimento   Interno   do 
 TRF6, aprovado  pela  Resolução  Presi  n.  14,  de  6  de  outubro  de  2022.

 
7 – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E MATERIAIS
7.1 O prazo de garantia do serviço e dos materiais é de 90 (noventa)

dias para o fornecedor, contados do recebimento do objeto contratado.
7.2 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência

da garantia deverão ser substituídas por outras novas que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos recomendados pelos fabricantes
dos equipamentos instalados.

 
8 – DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO

OBJETO
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8.1. A empresa contratada deverá executar o serviço e entregar o
objeto total contratado nas dependências  da  Subseção  Judiciária  de  Uberlândia, 
localizada  na Avenida Cesário Alvim, nº 3390, B. Brasil, Uberlândia/MG, CEP 38.400-
696, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da cópia
da nota de empenho.

8.2. Em caso de objeto entregue fora das especificações contratadas
ou, ainda, que não surtir os resultados pretendidos com a contratação, a(s)
CONTRATADA(S) deverá (ão) sanar os problemas em até 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento da notificação.

8.3. Caso  algum  objeto  apresente  falha  ou  vício,  inclusive  de 
fabricação,  a(s)  CONTRATADA(S)  deverá  (ão)  efetuar  a  substituição  do  item 
no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos,  contados  da  data  da  notificação;

8.4. Nessas situações, todos os ônus decorrentes de eventuais
substituições de materiais correrão por conta da(s) CONTRATADA(S).

8.5. A notificação à(s) CONTRATADA(S) poderá ser realizada por meios
eletrônicos, a critério da Contratante.

8.6. Permanecendo as irregularidades quanto às especificações,
falhas,  vícios,  ou  execuções  inadequadas  do  objeto,  a  Administração  poderá 
rejeitá-los  no  todo ou em parte, determinando sua substituição ou
complementação, ou ainda rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

 
9 - DA EMISSÃO/APRESENTAÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES

COMPLEMENTARES E ACESSÓRIAS
9.1. Por  ocasião  da  entrega  do  objeto,  a(s)  CONTRATADA(S) 

deverá(ão)  apresentar  a nota  fiscal  contendo  a  descrição  detalhada  do  objeto, 
o  número  da nota de empenho, o número do processo de contratação e o número
da conta  bancária  para  o  depósito  do  pagamento;  indicação  expressa  dos 
encargos,  impostos  e  tributos passíveis de retenção na fonte, que serão retidos
conforme as legislações pertinentes ao ramo de atividade. Deverá (ão), ainda, estar
de acordo com a legislação tributária das esferas alcançadas e em conformidade
com o objeto contratado no tocante à sua natureza (comercialização/prestação de
serviços).

9.2 A nota fiscal deverá ser emitida com os seguintes dados na RAZÃO
SOCIAL: Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais, CNPJ: 05.452.786/0001-
00, Inscrição Estadual: ISENTO, no endereço: Avenida Cesário Alvim, 3.390 – Bairro
Brasil, CEP: 38.400-696, Uberlândia/MG.

9.3. No campo e-mail da nota fiscal emitida deverá constar o
endereço: seafi.ubi@trf6.jus.br.

9.4. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) obedecer aos ditames da
Instrução Normativa da Receita Federal  do  Brasil  -  IN/RFB  nº  1.234,  de  11  de
janeiro  de  2012, e alterações, que dispõe sobre a retenção de tributos e
contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas.

9.5. Estar regular, apresentando as seguintes certidões negativas ou
positivas com efeitos de negativas (fiscais/trabalhistas):

a ) CND Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa União,
expedida pela Receita Federal do Brasil;

b ) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida
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pela Justiça do Trabalho;
c) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedido pela Caixa

Econômica Federal.
9.6. A não apresentação  ou  irregularidade  de  qualquer  um  dos 

itens  relacionados  nas  cláusulas  anteriores  caracterizará  descumprimento  de 
obrigação  acessória e poderá ensejar na aplicação de sanções contratuais.

 
10 - DO RECEBIMENTO
10.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente, de forma

sumária,  no  ato  da  entrega  total  do(s)  objeto(s)  e  da  nota  fiscal,  podendo 
ser  feito  por qualquer servidor da Subseção Judiciária de Uberlândia.

10.2. O objeto contratado será recebido definitivamente, em até 05
dias úteis, a contar da data da entrega total do(s) objeto(s) pela(s) empresa(s)
CONTRATADA(S), nas dependências do prédio da Subseção Judiciária de Uberlândia,
mediante termo próprio assinado pelo Diretor do Núcleo de Apoio da Subseção
Judiciária de Uberlândia.

10.3. O recebimento efetuado pela CONTRATANTE não exclui a
responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança dos materiais e
serviços prestados, nem qualquer outra responsabilidade profissional pela execução
do objeto do presente Termo de Referência.

 
11 - DO PAGAMENTO
11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,

correrá o prazo de 10 (dez) dia s úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta 
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, § 2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

11.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento.

Tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) o valor a pagar; e
d) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
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art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
11.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

11.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  da  Contratada,  bem 
como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam 
acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o  recebimento  de 
seus  créditos.

11.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos 
serão  realizados  normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato, 
caso  a  Contratada  não  regularize  sua  situação  junto  ao  SICAF.

11.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez)
dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme disposto na
presente seção, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

11.11. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à
contratada serão atualizados monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de 
pagamento  até  a  data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
de correção monetária.

11.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

11.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

11.14.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na 
planilha,  quando  houver,   serão   retidos   na   fonte,   quando   da   realização   do 
 pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação  vigente.

11.15. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional, 
nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação, 
por  meio  de  documento  oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 
12 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
12.1. Devem ser atendidos os normativos correlatos ao serviço

pretendido,  destacando-se  as  disposições  estabelecidas  no  Manual  de 
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Sustentabilidade  das  Compras e Contratos do Conselho da Justiça Federal (CJF) e
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

12.2. Aplicam-se à presente contratação, no que couber, os critérios
de sustentabilidade previstos na legislação aplicável, em especial:

a ) IN SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,  contratação  de 
serviços  ou  obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional e dá outras providências.

b) Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional
de Resíduos Sólidos;

c) Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022 - Regulamenta a Lei nº
12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos.

12.3. Os  serviços  deverão  respeitar  as  normas  e  os  princípios 
ambientais,   minimizando   ou   mitigando   os   efeitos   dos   danos   ao   meio 
 ambiente,  atendendo  aos  critérios  de  sustentabilidade.
 

13 - PROTEÇÃO DE DADOS (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
- LEI Nº 13.709/2018)

13.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às
medidas de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver
acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e
de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito de dados.

13.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus
prepostos, empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção
de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da
Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.

13.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24
(vinte e quatro) horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de
acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de
tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no
art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

13.3. O  tratamento  de  dados  pessoais  dar-se-á  de  acordo  com 
os  princípios  e  as  hipóteses  previstas  nos  arts.  6º,  7º  e  11  da  Lei 
13.709/2018  (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto,
na forma deste instrumento e seus anexos.

13.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as
contratações da Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n.
00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de
dados na contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a
divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem,
obrigatoriamente, a identificação empresarial.

13.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir,
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reproduzir, transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que
tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente
envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto,
devem ser observados  as  medidas e os procedimentos de segurança das
informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo
único do art. 26 da Lei 12.527/2011.

13.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial,
moral, individual ou coletivo decorrente de violação à legislação  de  proteção  de 
dados  pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão
destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018
(LGPD) e da Lei 12.527/2011.

13.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento
de dados,  estes  serão  eliminados,  inclusive  toda  e  qualquer  cópia  deles 
porventura  existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação
conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

13.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do 
TRF6  em  relação  aos  dados  pessoais  dos  contratados  será  regida  pela 
Política  de  Proteção  de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos
termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção
de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª Região),
notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da transparência ativa
imposta pela legislação vigente:

“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de
dados pessoais realizada pela Justiça Federal da 1ª Região, por meio do
relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os magistrados,
servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem referência aos
dados pessoais custodiados dessas relações.

Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça
Federal da 1ª Região poderá, no estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar
dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento pelos respectivos
titulares.

Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo
da função jurisdicional estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos
interessados.

Art. 11. A Justiça Federal da  1ª  Região  deve  manter 
contratações  com  terceiros  para  o  fornecimento  de  produtos  ou  a 
prestação  de  serviços  necessários a suas operações. Esses contratos poderão,
conforme o caso, sem prejuízo  da  transparência  ativa  imposta  pela 
legislação  vigente,  importar  em  disciplina  própria de proteção de dados
pessoais, a qual deverá estar disponível a ser consultada pelos interessados.

Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal  da  1ª  Região  pelo 
tratamento  de  dados  pessoais  se  sujeita  aos  normativos  de  proteção  de 
dados  vigentes, além do dever de empregar boas práticas de governança e
segurança.

Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no
cumprimento  de  suas  obrigações  legais  ou  regulatórias,  com  organizações 
públicas  ou  privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação
pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais."
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14 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº
123/2006) 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte objetivando  a  promoção  do  desenvolvimento  econômico  e  social 
no  âmbito  municipal  e  regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e
o incentivo à inovação tecnológica.

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei
Complementar, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  nos  itens  de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando:

II - não  houver  um  mínimo  de  03  (três)  fornecedores 
competitivos  enquadrados  como  microempresas  ou  empresas  de   pequeno 
 porte   sediados   local  ou   regionalmente   e   capazes   de   cumprir   as 
 exigências   estabelecidas   no   instrumento   convocatório;

III - o   tratamento   diferenciado   e   simplificado  para  as 
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  não  for  vantajoso  para  a 
administração  pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts.
74 e 75 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, excetuando-se as dispensas tratadas
pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita
preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-
se o disposto no inciso I do art. 48.

 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. São obrigações da Contratante:
15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

Contratada, de acordo com o Termo de Referência e/ou Contrato e seus anexos;
15.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo

de Referência;
15.1.3. Notificar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos 

ou  incorreções  verificadas  no  objeto  fornecido,  para   que   seja   por   ele 
 substituído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em  parte,  às  suas  expensas;

15.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações pela
Contratada;

15.1.5. Efetuar   o   pagamento   à   Contratada   do   valor 
 correspondente   ao   fornecimento   do   objeto,   no   prazo,   forma   e   condições 
 estabelecidos   no  Termo  de  Referência  e/ou  Contrato  e  seus  anexos;

15.1.6. Aplicar ào Contratada sanções motivadas pela inexecução total
ou parcial do estabelecido no Termo de Referência e/ou Contrato;

15.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-
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Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;

15.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à contratação, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

15.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá
o prazo de até 05 (cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

 
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste

Termo de Referência, assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as 
despesas  decorrentes  da   boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando, 
ainda,  as  obrigações  a  seguir  dispostas:

16.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pela Contratante
no acompanhamento e fiscalização da contratação (art. 137, II, da Lei nº
14.133/2021);

16.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os arts 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990);

16.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os 
serviços  nos  quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

16.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas,  que  antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que 
impossibilitem  o  cumprimento do prazo  previsto,  com  a  devida  comprovação;

16.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
execução do objeto,  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à 
Administração  ou  terceiros, não reduzindo essa responsabilidade  a  fiscalização 
ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pela  Contratante,  que  ficará 
autorizada  a  descontar  dos  pagamentos  devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

16.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente relacionados ao objeto da
contratação.

16.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela
Contratante ou por seus prepostos.

16.1.8. Manter  durante  o  prazo  de  execução  do  objeto,  em 
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,   todas   as   condições   exigidas 
 para   habilitação  ou  qualificação  na  Contratação  Direta;

16.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento das exigências da contratação;

 
17. MODELO DE GESTÃO
17.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
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com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021,  e  cada  parte 
responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial.

17.2. As   comunicações   entre   o   órgão   ou   entidade   e   a 
 contratada   devem   ser   realizadas   por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal 
formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem  eletrônica  para  esse  fim.

17.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

17.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o
CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

17.5. A execução do objeto contratado será acompanhada e
fiscalizada por servidor do Núcleo de Apoio da SSJ de Uberlândia (Lei nº
14.133/2021, art. 117, caput).

 
18. SANÇÕES
18.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a

CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.1) 1% ao dia  sobre  o  valor  contratado,  limitada  a  incidência  a 

10  (dez)  dias,  em  razão  do  atraso  injustificado  na  entrega  dos  bens  objeto 
da  contratação, ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração
para apresentação de documentos;

b.2) 10% sobre o valor contratado, em caso de entrega parcial dos
bens objeto da contratação, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito;

b.3) 20% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

c) impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro
Grau em Minas Gerais pelo prazo de até 03 (três) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

 
19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
19.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Unidade Gestora (UASG): UG 090013;
II) Programa de Trabalho: Julgamento de Causas na Justiça Federal -

Nacional (PTRES 168312) - UG 090013;
III) Natureza da Despesa: 339039-17 (Manutenção e Conservação de

Máquinas e Equipamentos).
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Uberlândia-MG, 07 de dezembro de 2023.

 
 
 

Luiz José de Oliveira
Diretor do Núcleo de Apoio da SSJ de Uberlândia

-documento assinado eletronicamente-
 
 
 
 

De acordo com o presente Termo de Referência,
por atender as necessidades da SSJ de Uberlândia

 
Data supra.

 
Osmar Vaz de Mello da Fonseca Júnior
Juiz Federal Diretor da SSJ de Uberlândia
-documento assinado eletronicamente-

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Jose de Oliveira, Diretor(a) de
Núcleo, em 07/12/2023, às 18:49, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Osmar Vaz de Mello da Fonseca
Júnior, Juiz Federal, em 08/12/2023, às 08:21, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0568397 e o código CRC 6A7965FD.

Av. Cesário Alvim, 3390 - Bairro Brasil - CEP 38400-696 - Uberlândia - MG
0003988-73.2023.4.06.8001 0568397v13
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP (LEI 14.133/2021) 0458189

ID (PAC):

Subseção Judiciária de Uberlândia-MG / SEI do Plano Anual de
Contratações 2023: 0009979-81.2022.4.01.8008 / 0044102
A. Descrição sucinta do objeto

Manutenção preventiva e corretiva em 40 (quarenta) impressoras,
com fornecimento de peças, em uso na Subseção Judiciária de Uberlândia.

Conforme descrito no item "E" do presente ETP.
B. Justificativa expressa para a contratação
A contratação é necessária para/porque (expor a finalidade e os motivos da necessidade
da contratação)
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A presente contratação é necessária pelos seguintes motivos:
1 - Existência de várias impressoras paradas (com defeitos) ou em

funcionamento (apresentando falhas)  em  todas  as  unidades  da  Subseção 
Judiciária (secretarias das varas, gabinetes, assessorias, salas de audiências,
turma recursal, central de conciliação, central de mandados e setor
administrativo), provocados pelo desgaste natural dos equipamentos, em razão de
vários anos em utilização sem a realização de qualquer tipo de manutenção, em
especial, as impressoras multifuncionais, pois, além de servirem como
impressoras, também são utilizadas para fotocopiar documentos, tendo em vista
que todas as copiadoras da Subseção foram recolhidas pela Seção Judiciária.

2 - As diversas solicitações de consertos e reparos dessas
impressoras que são feitas pelos usuários dessas unidades aos setores
administrativo e de informática da Subseção e a inexistência de contrato para a
realização de manutenções preventivas e corretivas nas impressoras na Subseção
Judiciária de Uberlândia.

3 - Falta de estrutura, peças e de conhecimento dos 02 (dois)
Técnicos de Informática da Subseção para realização de manutenções em
impressoras;

4 - Informação da Secretaria de Informática do TRF6 da inexistência
de impressoras para encaminhamento à Subseção e a falta de previsão para se
fazer novas aquisições para fazer a substituição das impressoras que se
encontram com defeitos ou com os prazos da garantia e de vida útil já
ultrapassados há algum tempo;

5 - Mesmo com a virtualização dos processos judiciais e
administrativos, ainda há necessidade de realização de impressão e fotocópia de
documentos em todos os setores da Subseção, em especial, pela Central de
Mandados, onde todos os documentos (mandados, ofícios, cartas precatórias, etc)
são impressos para cumprimento pelos Oficiais de Justiça ainda na forma física,
além do Centro Judiciário de Conciliação e o Setor Administrativo, que também
fazem considerável uso de impressões e fotocópias de documentos.

6 - Toda essa situação, em alguns casos, para não causar prejuízos
ao desenvolvimento dos trabalhos nos respectivos setores, tem ocorrido dos
usuários solicitarem orçamentos para realização de consertos e manutenções com
seus próprios recursos.

Por todos esses motivos, a necessidade e imprescindibilidade da
presente contratação.
A não contratação implicará (expor as consequências advindas da não contratação)

Em prejuízos e transtornos ao desenvolvimento dos trabalhos em
toda a Subseção que necessitam da realização de impressões e fotocópias de
documentos.
C. Alinhamento da demanda com diretrizes e metas institucionais
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Objetivos estratégicos do órgão (agilizar os trâmites judiciais e
otimizar custos operacionais):
Detalhamento:
* Plano Estratégico da Justiça Federal - PEJF 2021-2026, Macrodesafios
Nacionais: "Aperfeiçoamento da gestão administrativa e da
governança judiciária", "Agilidade e produtividade na prestação
jurisdicional", "Instalações físicas adequadas";
* ODS: 16 - Paz, Justiça e Instituições eficazes (Meta 16.b - "Promover
e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o
desenvolvimento sustentável.").
* ODS: 11.7 - A Tornar as cidades e os assentamentos humanos
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (Meta 11.7 -
"proporcionar  o  acesso  universal  a espaços públicos seguros,
inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e
crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência.").
 

D. Proposta de solução
     D.2. Estimativa de preços das alternativas de solução

Conforme as pesquisas diretas com fornecedores e os preços
públicos pesquisados (Painel de Preços e Banco de Preços), o valor estimado para
a contratação é de:

R$ 27.368,70 (vinte e sete mil, trezentos e sessenta e oito reais e
setenta centavos) (0458229).
     D.4. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

O objeto que se pretende adquirir no presente ETP não permite o
parcelamento da aquisição, frente à peculiaridade do escopo  e  a  garantia 
exigida  do  serviço  e dos materiais do fornecedor, tornando inviável qualquer
pretensão de ganho econômico ou de escala.
E. Requisitos da solução escolhida
     E.1. Requisitos qualitativos e quantitativos (e análise das contratações anteriores)
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Item n. 01 / Descrição : Manutenção preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças, nas impressoras em uso na SSJ de Uberlândia / Códigos
CATSER: BR27138 / (SIASG: CATMAT/CATSER)-"Serviços de Manutenção de
Impressoras, Copiadoras, Plotter e Scanners"/Qtde: 40/Unidade de medida: UN/Vlr total
estimado:R$27.368,70.

Quantidade Descrição dos equipamentos

28 IMPRESSORA - LASER/LED MOD. SL-M4020ND,
MARCA SAMSUNG.

2 IMPRESSORA MULTIF.TIPO III,
MARCA SAMSUNG, MOD.SCX-5637FR.

8 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL,
MARCA SAMSUNG, MOD. SL-M4070FR.

1 IMPRESSORA-LASER/LED MULTIFUNCIONAL,
MOD. SCX5637FR, MARCA SANSUNG.

1 MULTIFUNCIONAL, HP LASERJET, MOD. 3052.

 
Lista de serviços a serem realizados em cada impressora

1) Troca do kit fusor.
2) Recuperação do mecânico do guia papel.
3) Troca das dobradiças.
4) Troca do Pickup Roller.
5) Limpeza, lubrificação, regulagem, higienização e revisão geral.

 
A presente contratação contempla, ainda, o fornecimento de todos

os equipamentos, materiais e ferramentas necessárias, bem como a mão-de-obra
para a execução total do serviço contratado, na sede da Subseção Judiciária de
Uberlândia (Avenida Cesário Alvim, 3.390 – Bairro Brasil - Uberlândia/MG - CEP:
38.400-696).
     E.2. Critérios de sustentabilidade

Os itens pretendidos são sustentáveis? Indicar a resposta expressamente para
cada item (SIM ou NÃO).
Em caso de resposta afirmativa para um ou mais itens: indicar os critérios de
sustentabilidade adotados para cada item.
Em caso de resposta negativa para um ou mais itens: justificar o afastamento dos
critérios de sustentabilidade para cada item.
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• Devem ser atendidos os normativos correlatos ao serviço pretendido,
destacando-se as disposições estabelecidas no Manual de
Sustentabilidade das Compras e Contratos do Conselho da Justiça
Federal (CJF) e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
• Aplicam-se à presente contratação, no que couber, os critérios de
sustentabilidade previstos na legislação aplicável, em especial:
a ) IN SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.
b) Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional
de Resíduos Sólidos;
c) Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022 - Regulamenta a Lei nº
12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos.
• Os  serviços  deverão  respeitar  as  normas  e  os   princípios 
 ambientais,   minimizando   ou   mitigando   os   efeitos   dos   danos 
 ao   meio   ambiente,  atendendo  aos  critérios  de  sustentabilidade.

     E.3. Critérios de acessibilidade

Não se aplica.
     E.4. Demonstração de que o mercado atende aos requisitos mínimos

Itens Requisitos
mínimos

- Fabricante 1
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante 2
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante...
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

Justificativa
Caso alguma
especificação
(requisitos
mínimos) deva
ser mantida,
ainda que não
atendida por
pelo menos
três dos
fabricantes
listados.

1

Manutenção
preventiva e

corretiva,
com

fornecimento
de peças,

nas
impressoras
em uso na
Subseção

Judiciária de
Uberlândia.

Samsung e HP,
conforme a lista
presente no item

E1.
... ...  N/A

F. Descrição da solução como um todo
     F.2. Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não se aplica.
     F.4. Descrição integral da solução
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Contratação  de  empresa  para  prestação  do  serviço  de 
manutenção  preventiva  e  corretiva  em  40  (quarenta)  impressoras,  com 
fornecimento  de  peças,  em  uso  na  Subseção  Judiciária  de  Uberlândia. Na
contratação deverão ser observados os critérios de sustentabilidade previstos na
legislação de pertinente.
G. Declaração de viabilidade

Com base nas informações levantadas ao longo deste estudo
técnico, declaramos que a solução apresentada é viável de prosseguir e ser
concretizada, pois:

1. A necessidade apontada é clara e adequadamente justificada;
2. Está alinhada com os objetivos estratégicos do órgão ou com os

programas/atividades formalmente estabelecidas para a Unidade
Requisitante;

3. A quantidade de impressoras que se pretende realizar as
manutenções e demais exigências para a contratação estão
coerentes com os requisitos quantitativos e qualitativos que
precisam ser atendidos para resolução da necessidade identificada;

4. A análise de mercado demonstra haver empresas capazes prestar o
serviço com o fornecimento dos materiais demandados;

5. A escolha da melhor solução está justificada no corpo do
detalhamento do estudo técnico preliminar;

6. Os resultados pretendidos com a solução escolhida atendem aos
requisitos apresentados e agregam valor em termos de
economicidade, aproveitamento dos recursos materiais e
financeiros disponíveis, bem como a melhoria da qualidade dos
serviços ofertados à sociedade;

H. Nome e assinatura dos responsáveis pela elaboração e pela revisão, supervisão
e controle de qualidade do ETP
Responsável pela elaboração: (servidor da unidade requisitante)

Wilton Antônio Lima - Técnico Judiciário - MG1010804
Responsável pela revisão, supervisão e controle de qualidade: (diretor)

Jefferson Alberto Silva Carvalho - Analista Judiciário - MG1010106
Luiz José de Oliveira - Diretor de Núcleo de Apoio - MG63403

 

Documento assinado eletronicamente por Wilton Antonio Lima, Técnico
Judiciário, em 30/11/2023, às 17:17, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Alberto Silva Carvalho,
Supervisor(a) de Seção, em 30/11/2023, às 17:20, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Jose de Oliveira, Diretor(a) de
Núcleo, em 30/11/2023, às 17:25, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0458189 e o código CRC 8A0A3B11.

Av. Cesário Alvim, 3390 - Bairro Brasil - CEP 38400-696 - Uberlândia - MG
0003988-73.2023.4.06.8001 0458189v83
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

Assunto: Classificação e disponibilidade orçamentária para despesa com a
manutenção preventiva e corretiva em 40 (quarenta) impressoras, com
fornecimento de peças, em uso na Subseção Judiciária de Uberlândia.
 

Informo que há recursos orçamentários previstos para a despesa cuja
classificação é:

 
Natureza da Despesa: 339039-17 (Manutenção e Conservação

de Máquinas e Equipamentos).
 
Programa de Trabalho: Julgamento de Causas na Justiça

Federal - Nacional (PTRES 168312) - UG 090013.
 
À SECOM, para prosseguimento.
 
Atenciosamente,
 
Rosane Pinto dos Santos Jordão
Supervisora da Seção de Execução Orçamentária
SEORC/SUPLO-TRF6
 
Ciente,
 
Gláucia Maria Machado Rocha Ribeiro
Diretora da Subsecretaria de Planejamento Orçamentário
SUPLO/SECOF-TRF6
 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Pinto dos Santos Jordao,
Supervisor(a) de Seção, em 04/12/2023, às 13:54, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Glaucia Maria Machado Rocha
Ribeiro, Diretor de Subsecretaria, em 04/12/2023, às 15:42, conforme art. 1º, §
2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0562675 e o código CRC F02D8983.
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